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introdução

Mais uma vez, a FecomercioSP tem o prazer de levar ao 
conhecimento de seus sindicatos filiados e do público em 
geral a publicação da Resenha Legislativa, agora em sua 
décima edição, objetivando mostrar as propostas legisla-
tivas de maior interesse, cujo acompanhamento se dá por 
meio de seus diversos conselhos e da assessoria técnica.

As propostas aqui publicadas dispõem sobre diversas 
áreas de interesse dos empresários – como trabalhista, 
sindical, consumidor, tributária e empresarial –, nas es-
feras federal, estadual e municipal.

Além disso, reapresentamos propostas que já foram ob-
jeto de divulgação nos números anteriores e que conti-
nuam merecendo acompanhamento.

Acreditamos que a divulgação dessas informações tor-
nará o nosso trabalho mais proveitoso, bem como ser-
virá para despertar ações em conjunto com outras en-
tidades que compartilham dos mesmos interesses, 
facilitando assim uma atuação unificada e objetiva.

Portanto, para chegarmos a um denominador comum, 
precisamos acompanhar desde o nascimento dos pro-
jetos de lei e manifestar nosso posicionamento, quan-
do for o momento, garantindo um sistema harmonioso 
no qual os nossos representantes possam contar com a 
nossa colaboração. 

Com isso, desde 2010 conseguimos alterar o andamento 
de proposições importantes para esta Casa, ganhando 
cada vez mais prestígio e confiabilidade perante os nos-
sos congressistas.

Por fim, podemos considerar esta edição especial, pois 
consideramos a nova legislatura que se iniciou neste ano 
de 2015, decorrente das eleições realizadas em 2014. Por-
tanto, atualizamos os andamentos dos projetos de lei de 
acordo com o mandato dos deputados e senadores.

Boa leitura.
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posicionamento 
da fecomercio-sp
Para a FecomercioSP, o objeto 
do projeto não deve ser deixa-
do apenas para as empresas, 
pois tais atitudes devem ser 
tratadas pelo Poder Público. 
Por outro lado, entendemos 
que a proposta é de interes-
se delas, uma vez que o paga-
mento dos adicionais somen-
te seriam devidos depois de 
esgotadas todas as medidas  
de proteção.

ações da fecomercio-sp
A matéria vem sendo acom-
panhada pelo Conselho de Re-
lações do Trabalho. Havendo 
interesse, solicitaremos ao au-
tor, o deputado federal Carlos 
Bezerra, que requeira o desar-
quivamento da matéria.  

ementa
Acrescenta inciso ao art. 157 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para estabelecer a obriga-
toriedade de adoção e aplicação de tecnologia 
de eliminação ou de redução da insalubridade 
e da periculosidade do trabalho.

resumo da proposta
Propõe alteração no art. 157 da clt a fim de aten-
der ao comando previsto no artigo 7º, incisos 
xxii e xxiii da Constituição Federal, que garan-
te ao trabalhador o direito à redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança; e o adicional de re-
muneração para as atividades penosas, insalu-
bres ou perigosas. No entender do deputado, 
o adicional garantido por lei não pode ser en-
tendido como um substituto da garantia da 
redução ou da eliminação da insalubridade e 
da periculosidade. Apresenta em sua justifi-
cativa de que a questão interessa às empresas, 
uma vez que elas podem deixar de pagar o adi-
cional de insalubridade se comprovarem a eli-
minação do risco ou se mantê-lo sob o limite  
de tolerância. 

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados o PL será arquivado no fim da legis-
latura (31/1/2015). A partir de fevereiro de 2015 
a matéria poderá ser desarquivada. Seu autor, 
o deputado federal Carlos Bezerra, PMDB/MT, 
foi reeleito.

1. trabalhista,  
sindical e  
previdenciária

i > noVas matÉrias

projeto de lei federal nº 6.193/2013 – autor: deputado federal carlos bezerra (pmdb/mt)
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1. trabalhista,  
sindical e  
previdenciária

ementa
O projeto visa estabelecer regras ge-
rais para o pagamento de comissões 
sobre as vendas efetuadas pelos co-
merciários comissionistas.

resumo da proposta
O texto original previa o pagamento 
de um porcentual mínimo de 4% (qua-
tro por cento) a título de comissões 
sobre as vendas. Após debates em au-
diências públicas e reuniões de nego-
ciações entre as Confederações Nacio-
nais do Comércio e dos Comerciários, 
chegou-se ao texto de um substituti-
vo, o qual foi objeto de análise pela as-
sessoria técnica da FecomercioSP, que 
enviou sugestões ao relator da maté-
ria na Câmara, deputado federal Laér-
cio Oliveira.

tramitação
De origem no Senado, segue sua tra-
mitação na casa revisora, ou seja, na 
Câmara dos Deputados, onde tramita 
pela Comissão de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público na Câmara.

i > noVas matÉrias

posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP se manifestou 
contrariamente ao projeto de lei, 
por não haver sentido em unifor-
mizar um porcentual mínimo a 
título de comissões sobre as ven-
das, levando em conta a grande 
diversidade dos ramos comer-
ciais e produtos comercializa-
dos que impõem uma multipli-
cidade de sistemas e critérios de 
pagamento de comissões pelas 
empresas comerciais. Sugerimos 
ainda que as novas normas que 
vierem a ser aprovadas sejam in-
troduzidas na Lei nº 12.790/2013, 
que regulamentou a profissão 
de comerciário, ao invés da CLT, 
como previsto na proposta.

ações da fecomercio-sp
Já oficializou ao relator da matéria.

projeto de lei federal nº 7.221/2014 (pls nº 47/2013) – autor: senador ruben figueiró (pmdb/ms)
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08 i > noVas matÉriasi > noVas matÉrias

projeto de lei federal nº 6.573/2013 – autor: deputado federal zé silva (sdd/mg)

1. trabalhista, 
sindical e  
previdenciária

ementa
A proposta visa direcionar políticas e programas 
para o fortalecimento e a institucionalização dos 
conselhos deliberativos de composição tripartite, 
utilizando os recursos já existentes de apoio para 
essas instâncias oriundos do fat e outras receitas 
dos entes federados para o financiamento dos pro-
gramas, projetos, benefícios, ações, serviços e ges-
tão do sut.

resumo da proposta
Pretende criar várias comissões e conselhos tripar-
tites no âmbito do sut; possibilitar a absorção do 
eSocial pelo sut; atribuir competência ao Conselho 
Nacional do Trabalho para “regulamentar os dispo-
sitivos desta lei”, que trata, entre outras matérias, 
da intermediação de mão de obra – parecendo haver 
aqui uma delegação de competência da União a esse 
órgão para expedir decretos –; extinguir o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (fat) e criar o Fundo Nacional 
do Trabalho (fnt) que, além dos recursos do fat, será 
alimentado com recursos do PIS/Pasep e das multas 
trabalhistas; e prever instituição de um novo tribu-
to, a Contribuição Adicional pelo Índice de Rotativi-
dade. Cabe mencionar o artigo 239, § 4°, da Constitui-
ção Federal, que depende de regulamentação, sendo 
dispositivo de eficácia contida, ou seja, pode-se con-
cluir que a proposta de regulamentação dessa contri-
buição deve ocorrer paralelamente à tramitação do 
anteprojeto. 

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, o PL será arquivado no fim da legislatu-
ra, ou seja, no dia 31/1/2015. A partir de fevereiro de 
2015 a matéria poderá ser desarquivada. 

posicionamento da fecomercio-sp
Não se sabe qual critério será utiliza-
do para a escolha dos representantes 
de empregados e empregadores para 
composição das várias comissões e 
conselhos criados no âmbito do SUT, 
tendo em vista que a proposta não faz 
menção ao sistema confederativo de 
representação sindical, ou seja, federa-
ções e confederações. Embora não haja 
um impacto significativo da proposta 
se comparada à realidade atual, ela 
merece maior atenção da classe em-
presarial, dada a ampliação da compe-
tência para regulamentar e fiscalizar 
serviços essenciais, tais como interme-
diação de mão de obra, qualificação e 
aprendizagem profissional, trabalho 
temporário, entre outros. Isso porque 
mesmo que a bancada patronal te-
nha a possibilidade de participar das 
discussões sobre esses temas, na prá-
tica deverá ser voto vencido no Con-
selho Nacional do Trabalho, conside-
rando que a bancada do governo, em 
regra, acompanha os posicionamentos 
da bancada dos trabalhadores quase 
sempre contrários aos interesses dos 
empresários.

ações da fecomercio-sp
Ainda não formada.
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ementa
Dispõe sobre os direitos dos trabalha-
dores nas contratações de serviços 
terceirizados.

resumo da proposta
O projeto de lei apresentado visa a res-
guardar os trabalhadores terceirizados 
da inadimplência de créditos traba-
lhistas devidos pelas empresas presta-
doras de serviços, mediante a retenção 
mensal obrigatória de valores, a título 
de garantia (provisão), a ser feita pe-
las empresas tomadoras de serviços 
terceirizados, ficando estas, ainda, res-
ponsáveis pelo recolhimento mensal 
do fgts dos empregados terceirizados.

tramitação
A presente propositura  foi apensado 
ao PL 6894/06, de autoria do Deputa-
do Cláudio Magrão (pps/sp), que por 
sua vez está anexado ao PL nº 1292/95, 
aprovado pelo Senado Federal. O PL 
1292/95, já foi rejeitado na Comissão 
de Trabalho, (11.11.03), e na Comissão 
de Finanças e Tributação o mérito foi 
rejeitado. Por último, o projeto tramita 
atualmente na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. 
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bei der dritten häutung
Schon krümmt und bricht sich mir die Haut, Schon 
giert mit neuem Drange, So viel sie Erde schon ver-
daut, Nach Erd’ in mir die Schlange. Schon kriech’ 
ich zwischen Stein und Gras Hungrig auf krummer 
Fährte, Zu essen Das, was stets ich ass, Dich, Schlan-
genkost, dich, Erde! Schon krümmt und bricht sich 
mir die Haut, Schon giert mit neuem Drange, So viel 
sie Erde schon verdaut, Nach Erd’ in mir die Schlange. 
Schon kriech’ ich zwischen Stein und Gras Hungrig 
auf krummer Fährte, Zu essen Das, was stets ich ass, 
Dich, Schlangenkost, dich, Erde!

meine rosen
Ja! Mein Glück – es will beglücken –, Alles Glück will 
ja beglücken! Wollt ihr meine Rosen pflücken? Müsst 
euch bücken und verstecken Zwischen Fels und Dor-
nenhecken, Oft die Fingerchen euch lecken! Denn 
mein Glück – es liebt das Necken! Denn mein Glück – 
es liebt die Tücken! – Wollt ihr meine Rosen pflücken? 
Ja! Mein Glück – es will beglücken –, Alles Glück will 
ja beglücken! Wollt ihr meine Rosen pflücken? Müsst 
euch bücken und verstecken Zwischen Fels und Dor-
nenhecken, Oft die Fingerchen euch lecken! Denn 
mein Glück – es liebt das Necken! Denn mein Glück – 
es liebt die Tücken! – Wollt ihr meine Rosen pflücken?

das sprüchwort spricht
Scharf und milde, grob und fein, Vertraut und selt-
sam, schmutzig und rein, Der Narren und Weisen 
Stelldichein: Diess Alles bin ich, will ich sein, Taube zu-
gleich, Schlange und Schwein!  Vertraut und seltsam, 
schmutzig und rein, Der Narren und Weisen Stelldi-
chein: Diess Alles bin ich, will ich sein, Taube zugleich, 
Schlange und Schwein! Der Narren und Weisen Stell-
dichein: Diess Alles bin ich, will ich sein, Taube zuglei-
ch, Schlange und Schwein!

projeto de lei nº  4774/2009 (federal) – autor: dep. arnaldo faria de sá (ptb/sp)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

i > noVas matÉrias

projeto de lei complementar do senado nº 130/2014
autor: senadora lúcia vânia e outros (psdb/go)

i > noVas matÉrias

ementa
O projeto visa convalidar os benefícios fiscais 
concedidos aos contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(icms), considerados ilegais por não terem passa-
do pelo crivo do Conselho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz) do Ministério da Fazenda, con-
trariando o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 1975.

resumo da proposta
A guerra fiscal vem gerando uma grande insegu-
rança jurídica não apenas nos Estados, mas princi-
palmente nos empresários contribuintes que foram 
beneficiados pelos incentivos oriundos do icms, 
concedidos à revelia do Confaz e que agora estão na 
iminência de serem cobrados pelo fato da conces-
são dos benefícios ter contrariado a regra do arti-
go 155, § 2º, inciso xii, alínea “g”, da Constituição Fe-
deral. Caso isso ocorra, grande parte das empresas 
não tem como pagar os benefícios que foram con-
cedidos no passado, uma vez que esses, ao longo do 
tempo, foram convertidos para o consumidor por 
meio da diminuição dos preços dos produtos e ser-
viços. Cabe destacar ainda que os incentivos fiscais 
atraíram novos investimentos, resultando em boa 
infraestrutura para Estados e municípios.

tramitação
O parecer do relator da matéria, senador Luiz Hen-
rique (pmdb/sc), foi aprovado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos em 4/11/2014. Atualmente, a 
matéria aguarda ser incluída na Ordem do Dia do 
Plenário para ser discutida em turno único.

posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP, por meio do seu 
Conselho de Assuntos Tributá-
rios, e o Conselho do Comércio 
Atacadista se manifestaram me-
diante ofícios enviados para os 
líderes do Senado, posicionan-
do-se favoráveis à aprovação do 
Projeto de Lei nº 130 de 2014, com 
o objetivo de eliminar esse im-
passe que acaba prejudicando o 
crescimento econômico do País.

observações 
No decorrer do andamento do 
projeto, foram apresentadas di-
versas emendas, sendo aprova-
das apenas duas – a de autoria 
do senador Ricardo Ferraço, que, 
por segurança jurídica, adap-
ta melhor o plc nº 130/2014 aos 
termos legais do artigo 155, § 2º, 
inciso XII, alínea “g”, da Consti-
tuição Federal; e a emenda apre-
sentada pelo senador Romero 
Jucá, que estabelece uma quali-
ficação nominal das unidades de 
cada região.

ações da fecomercio-sp
Já oficializou as lideranças par-
tidárias.

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária
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posicionamento da fecomercio-sp
A FecomercioSP aprova a presen-
te proposta apresentada, tendo em 
vista que a Instrução Normativa rfb  
nº 971/2009 determina em seu art. 472 
que não caberá autuação pelo des-
cumprimento de obrigação acessó-
ria, como é o caso da gfip, na hipótese 
de denúncia espontânea da infração. 
Cabe ressaltar que o instituto da de-
núncia espontânea está previsto no 
art. 138 do Código Tributário Nacio-
nal e, apesar de haver divergência no 
Poder Judiciário, alguns tribunais e 
doutrinadores entendem que não há 
fundamento legal para a sua aplica-
bilidade no que diz respeito às obriga-
ções acessórias fora do prazo.

ações da fecomercio-sp
Em 2014, o Conselho de Assuntos Tri-
butários juntamente com o Conselho 
do Comércio Atacadista, enviou ofí-
cios aos líderes da Câmara dos Depu-
tados solicitando aprovação do proje-
to. Com efeito, em 2015 foi aprovada 
a Lei nº 13.097/2015, oriunda da MP 
nº 656/2014, prevendo o perdão das 
multas por atraso na entrega da GFIP 
em relação aos fatos geradores ocorri-
dos no período de 27 de maio de 2009 
a 31 de dezembro de 2013, no caso de 
entrega de declaração sem ocorrên-
cia de fatos geradores de contribuição 
previdenciária.

ementa
Pretende anular o débito decorrente da aplica-
ção de multa por atraso na entrega da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência Social 
(gfip) no período de 1º de janeiro de 2009 a 31 de 
dezembro de 2013.

resumo da proposta
A Receita Federal do Brasil (rfb) vem autuando 
as empresas brasileiras que deixaram de en-
tregar gfip referente à competência 1/2009 a 
12/2013, sem movimento, fora do prazo ou que 
apresentar incorreções ou omissões, estando 
sujeito à multa mínima de R$ 200 no caso de 
declaração sem fato gerador, e de R$ 500 nos 
demais casos. Assim, considerando que as autu-
ações estão sendo aplicadas desde a competên-
cia de janeiro de 2009, o valor poderá variar de 
R$ 6.000 (seis mil reais) a R$ 30.000 (trinta mil 
reais) em um e cinco anos, respectivamente. O 
não pagamento da multa por atraso na entre-
ga da gfip até a data de vencimento do débito 
resulta em impedimento para emissão da Cer-
tidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União.

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, o PL será arquivado no fim da legis-
latura em 31/1/2015. A partir de fevereiro de 2015, 
a matéria poderá ser desarquivada.

projeto de lei complementar federal nº 7.512/2014 
autor: deputado federal laércio de oliveira (sd/se)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

i > noVas matÉrias10



posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP e o Conselho de 
Assuntos Tributários acompa-
nham o andamento do projeto 
de lei.

ações da fecomercio-sp
Visando a aprovação do projeto 
de lei, vamos solicitar ao autor, 
deputado Laércio de Oliveira, 
que solicite o desarquivamento 
da matéria.

projeto de lei federal nº 2.557/2011 – autor: deputado federal laércio oliveira (sd/se)

ementa
Institui o Código de Defesa do Contri-
buinte Brasileiro.

resumo da proposta
O projeto pretende assegurar uma 
proteção dos direitos fundamentais 
do contribuinte brasileiro, de forma a 
coibir ações infundadas dos fiscos com 
base nos princípios constitucionais de 
respeito à função social das normas 
tributárias e à dignidade humana. Na 
justificação da proposição, consta que 
o texto apresentado aproveitou como 
exemplo o código já em vigor no Esta-
do de São Paulo, porém, a intenção do 
deputado autor do projeto de lei é ins-
tituir um Código do Contribuinte Na-
cional, bem como criar um Conselho 
de Defesa do Contribuinte – o Codecon 
Nacional. 

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, o PL será arquiva-
do no fim da legislatura, em 31/1/2015. 
A partir de fevereiro de 2015, a matéria 
poderá ser desarquivada.

i > noVas matÉrias

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

1111
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2. empresarial, 
fiscal e  
tributária
projeto de lei federal nº 7.095/2014 – autor: deputado federal carlos bezerra (pmdb/mt)

posicionamento 
da fecomercio-sp
Para a FecomercioSP, o proje-
to apresentado ajudará muitos 
empresários ao eliminar inter-
pretações pró-Fisco em relações 
econômicas que envolvam em-
presas no mesmo grupo, pois 
o legislador quando criou a co-
brança do iof pretendia apenas 
cobrar o imposto das empresas 
que lidam com operações finan-
ceiras, tendo em vista adotar 
uma função extrafiscal. Por isso, 
tratando-se de autuações in-
fundadas sob a alegação de que 
os valores depositados por uma 
pessoa jurídica em conta de ou-
tra pessoa jurídica têm nature-
za de empréstimo – salvo se a 
empresa não provar por contra-
to ou outros documentos de na-
tureza jurídica distinta.

ações da fecomercio-sp
O projeto está sendo acompa-
nhado pelo Conselho de Assun-
tos Tributários da FecomercioSP 
e há possibilidade de solicitação 
do desarquivamento da matéria.

ementa
Acrescenta um § 4º ao art. 13 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro 
de 1999, para estabelecer que a circulação de recursos fi-
nanceiros em operações de conta corrente entre empresas 
controladoras e controladas realizadas sem definição do va-
lor do principal e sem cobrança de juros não está sujeita à 
incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários (iof).

resumo da proposta
Trata-se de um projeto de lei que pretende isentar a cobran-
ça do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Segu-
ros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários (iof), rela-
tivo à relação financeira em operações de conta corrente 
entre empresas controladoras e controladas. A cobrança 
do IOF possui uma alíquota máxima de 1,5% ao dia sobre o 
valor das operações de crédito e relativas a títulos ou valo-
res mobiliários. No entanto, as alíquotas são proporcionais, 
variando conforme a natureza das operações financeiras 
ou de mercados de capitais. A iniciativa nasceu em razão 
de uma decisão do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf), do Ministério da Fazenda, que entende em 
seus julgamentos que os recursos financeiros das empre-
sas controladas que circulam nas contas da controladora 
não constituem de forma automática a caracterização de 
empréstimo. De acordo com o entendimento dos conselhei-
ros do Carf, entre as atividades da empresa controladora 
de grupo econômico está a gestão de recursos por meio de 
conta corrente, não podendo o Fisco constituir uma reali-
dade que a lei não preveja.

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
o PL será arquivado no fim da legislatura em 31/1/2015. No 
entanto, o PL poderá ser desarquivado a pedido do seu au-
tor, deputado federal Carlos Bezerra.
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posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP não concorda 
com os termos do projeto ora 
apresentado, pois não deve haver 
interferência legislativa quanto 
à liberdade contratual entre as 
partes, como estabelece a reda-
ção do caput do art. 54 da pró-
pria Lei das Locações, nº 8.245, de 
1991, salvo despesas que a norma 
veda. Tanto as informações tra-
zidas pela jurisprudência como 
a análise dos juristas identifi-
cam como atípica a forma de 
contratação entre lojista e shop-
ping center.

projeto de lei federal nº 4.447/2012 – autor: deputado federal marcelo matos (pdt/rj)

3. outras 
matérias

i > noVas matÉrias 13

ementa
Altera a Lei nº 8.245, de 1991, que dis-
põe sobre as locações dos imóveis 
urbanos.

resumo da proposta
A proposta limita em 12 prestações 
mensais o espaço locado em centros 
comerciais (shopping centers), vedan-
do qualquer modalidade de cobrança 
progressiva ou de porcentual sobre o 
faturamento do locatário. O autor ex-
plica que as empresas que gerenciam 
os shoppings cobram normalmen-
te aluguéis duplicados em datas com 
um maior fluxo comercial, como o Na-
tal e o Dia das Mães. Em sua tramita-
ção, o projeto recebeu emenda do rela-
tor, visando proibir a incidência de um 
porcentual sobre o faturamento que 
acaba por aumentar excessivamente 
o risco do lojista e ainda eliminar os 
incentivos do shopping a atrair mais 
consumidores, comprometendo os ne-
gócios de todos os empreendimentos 
ali localizados.

tramitação
Por força do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o PL será ar-
quivado no fim da legislatura, ou seja, 
no dia 31/1/2015. A matéria poderá ser 
desarquivada a pedido do autor que 
foi reeleito.
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projeto de decreto legislativo nº 1.491/2014
autores: deputados federais mendonça filho (dem/pe) e ronaldo caiado (dem/go)

ementa
Susta os efeitos do Decreto nº 8.243, de 
23 de maio de 2014, que institui a Po-
lítica Nacional de Participação Social 
(pnps) e o Sistema Nacional de Partici-
pação Social (snps), bem como dá ou-
tras providências.

resumo da proposta
Susta os efeitos do decreto assinado 
pela presidente Dilma Rousseff no 
dia 23 de maio de 2014, no qual criou 
o sistema de Política Nacional de Par-
ticipação Nacional e o Sistema Nacio-
nal de Participação Social. Em suma, 
o decreto pretende nulificar as fun-
ções do Congresso Nacional, criando 
conselhos, comissões, conferências, 
ouvidoria, mesas de diálogo, fórum, 
audiências e consultas públicas e am-
biente virtual de participação social 
em todas as atividades em que o go-
verno atua.

tramitação
Já foi aprovado na Câmara dos Deputa-
dos, restando ser apreciado pelo Senado.

3. outras 
matérias

i > noVas matÉrias

posicionamento da fecomercio-sp
O Conselho Superior de Direito, órgão 
de estudos da FecomercioSP presidi-
do pelo Dr. Ives Gandra Martins, discu-
tiu amplamente o assunto concluindo 
pela inconstitucionalidade do decreto. 
No entanto, ao considerar que o Con-
gresso Nacional (CN) já deu o primei-
ro passo apresentando a duas propos-
tas – Projeto de Decreto Legislativo da 
Câmara dos Deputados (pdl), nº 1.491 
de 2014, e Projeto de Decreto Legislati-
vo do Senado (pds) nº 117 de 2014 –, ob-
jetivando sustar os efeitos do Decreto  
nº 8.243/2014, a FecomercioSP acom-
panha atentamente o assunto.

ações da fecomercio-sp
Já se manifestou por meio do Dr. 
Ives Gandra Martins, presidente 
do Conselho Superior de Direito da 
FecomercioSP.
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posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP é contrária ao 
projeto, pois será capaz de gerar 
um efeito letal aos fornecedo-
res de modo geral, estimulando 
a inadimplência e atingindo de 
forma direta não apenas o lucro, 
mas o capital de giro das empre-
sas, além de fragilizar toda a ca-
deia produtiva. Além disso, há di-
vergências entre os artigos em 
razão da contradição entre eles.

ações da fecomercio-sp
Após a distribuição da matéria,  
encaminhará ofício ao relator 
da matéria solicitando a sua 
rejeição.

 

i > noVas matÉrias

projeto de lei do senado nº 243/2014 – autor: senador waldemir moka (pmdb/ms)

ementa
Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para conferir maior se-
gurança às relações de consumo não 
presenciais.

resumo da proposta
O projeto propõe a alteração da Lei  
nº 8.078/90, o Código de Defesa do 
Consumidor, com o objetivo de modi-
ficar os artigos 39 e 42-b, visando esta-
belecer a obrigação dos fornecedores 
de comprovar a execução dos contra-
tos com a efetiva prestação dos servi-
ços ou vendas dos produtos, para que 
possam incluir o nome dos consumi-
dores inadimplentes nos cadastros de 
proteção ao crédito.

tramitação
A matéria deve ser distribuída no iní-
cio da legislatura, marcada para o mês 
de fevereiro de 2015.

3. outras 
matérias
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ementa
Pretende alterar o Código Civil (Lei  
nº 10.406/2002) para dispor sobre a 
responsabilidade de terceiro por rom-
pimento de contrato.

resumo da proposta
A matéria relacionada à responsabi-
lização de terceiros alheios à relação 
contratual passou a ser mais difundi-
da no Brasil. Recentemente, os nossos 
tribunais vêm caminhando no sentido 
da sua aplicação, influenciados pela 
jurisprudência estrangeira. Em resu-
mo, o autor do projeto teve como base 
a Teoria do Terceiro Cúmplice, ao afir-
mar que “a responsabilização do ter-
ceiro estaria fincada em conduta vi-
sivelmente maliciosa, caracterizada 
pelo auxílio ao descumprimento do 
pacto do qual não é parte, para nova 
contratação cujo conteúdo é incompa-
tível com o pré-existente”.

tramitação
Por força do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o PL será ar-
quivado no fim da legislatura, ou seja, 
no dia 31/1/2015. A matéria poderá ser 
desarquivada a pedido do autor que 
foi reeleito.

posicionamento da fecomercio-sp
A FecomercioSP é contrária ao texto 
apresentado, por entender que ape-
sar de louvável a intenção do autor da 
proposta, a caracterização jurídica da 
responsabilidade civil envolve outros 
aspectos importantes que não foram 
contemplados no texto, tais como a 
necessidade do cumprimento dos re-
quisitos previstos nos artigos 186, 187 
e 927 do Código Civil – como o ato ilíci-
to, o dano e o nexo causal. Além disso, 
outros requisitos específicos devem 
ser cumpridos quando se trata de in-
terferência de terceiros na relação con-
tratual, tais como a necessidade do co-
nhecimento da existência do contrato 
pelo terceiro e a comprovação de que 
na época do ato ilícito havia a existên-
cia de um contrato válido.

ações da fecomercio-sp
Caso a matéria seja desarquivada 
pelo autor, encaminharemos ofício 
para o futuro relator, manifestando o 
nosso posicionamento.

projeto de lei federal nº 7.886/2014 – autor: deputado federal carlos bezerra (pmdb/mt)

3. outras 
matérias

i > noVas matÉrias16



posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP é contrária, uma 
vez que referida proposta vai de 
encontro aos interesses dos em-
pregadores e dos empregados. 
Os efeitos podem ser contrá-
rios aos esperados pelo senador 
Fernando Collor, ocasionando 
discriminações e vedações ao 
acesso ao pleno emprego – isto 
é, pode constituir um limitador 
para muitos indivíduos. Além 
disso, os abatimentos na receita 
do empregador para fins de apu-
ração do seu lucro tributável não 
serão aplicados a todas as em-
presas, uma vez que existem di-
ferentes formas de recolhimen-
tos de tributos. 

ações da fecomercio-sp
Encaminhou ofício ao relator, se-
nador Blairo Maggi, na Comissão 
de Assuntos Econômicos (cae), 
solicitando a rejeição do pro-
jeto, bem como a Emenda nº 2 
apresentada.

ementa
Altera o parágrafo único do art. 4º da 
Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, 
a fim de desonerar o trabalhador de 
qualquer participação no custo do 
vale-transporte.

resumo da proposta
Ao propor a alteração do parágrafo 
único do art. 4º da Lei nº 7.418/1985, o 
PLS nº 242/2013 objetiva desonerar o 
trabalhador de qualquer participação 
no custo do vale-transporte. Segun-
do a justificativa do autor da matéria, 
tal desoneração resultaria em um au-
mento considerável na renda do tra-
balhador, fato significativo no atual 
contexto de acirramento do processo 
inflacionário e de consequente que-
da do poder de compra. Ademais, isso 
teria impactos irrisórios nos custos e 
preços das empresas. A fim de minimi-
zar tais impactos, foi proposta Emenda 
nº 2, segundo a qual o custo com o va-
le-transporte seria abatido da receita 
do empregador para fins de apuração 
do lucro tributável. Na Comissão de As-
suntos Econômicos (cae), foi apresen-
tado parecer contrário à emenda e fa-
vorável ao projeto.

tramitação
O texto já foi aprovado na Comissão de 
Assuntos Sociais (cas) e agora está tra-
mitando na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (cae).

projeto de lei complementar do senado nº 242/2013
autor: senador fernando collor de mello (ptb/al)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento

[resenHas LeGisLatiVas Passadas]
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posicionamento da fecomercio-sp
A FecomercioSP é contrária ao texto 
apresentado.

ações da fecomercio-sp
Solicitará a rejeição da matéria na 
Comissão de Trabalho.

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento

[resenHas LeGisLatiVas Passadas]

projeto de lei federal nº 6.851/2010 – autor: senador paulo paim (pt/rs)

ementa
Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro 
de 1985, que institui o vale-transporte, 
para dispor sobre o seu custeio.

resumo da proposta
Institui o vale-transporte com custeio 
integral pelo empregador. Pela Lei nº 
7.418, o empregador participa dos gastos 
de deslocamento do trabalhador com 
a ajuda de custo equivalente à parcela 
que exceder a 6% (seis por cento) de seu 
salário básico.

tramitação
Este projeto já foi aprovado pelo Se-
nado Federal. Na Câmara dos Depu-
tados a matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio, onde foi 
rejeitada. A matéria ainda será anali-
sada pelas comissões de Trabalho e de 
Constituição e Justiça.

18



posicionamento 
da fecomercio-sp
Para a Entidade, a redação final 
aprovada constitui um avanço 
em relação à situação atual que 
é de total insegurança jurídica 
causada principalmente por de-
cisões do Tribunal Superior do 
Trabalho, que resolveu legislar 
sobre a matéria por meio de sú-
mulas. A FecomercioSP entende 
que o texto do substitutivo apro-
vado pelas Comissões da Câma-
ra – embora possa (e deva) ser 
melhorado no Senado –, atende 
aos interesses de ambas as par-
tes (empresas e trabalhadores).

projeto de lei federal nº 4.330/2004 – autor: deputado federal sandro mabel (pl/go)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento

[resenHas LeGisLatiVas Passadas]

ementa
Dispõe sobre o contrato de prestação 
de serviço a terceiros e a relações de 
trabalho dele decorrentes.

resumo da proposta
Visa regulamentar a terceirização dos 
serviços, prevendo direitos e obriga-
ções entre as empresas tomadoras e 
prestadoras de serviços, bem como en-
tre estas e seus empregados. 

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, o PL será arqui-
vado no fim da legislatura, ou seja, no 
dia 31/1/2015, tendo em vista que o au-
tor não foi reeleito. Contudo, o PL será 
desarquivado pelo deputado Laercio 
Oliveira, que é autor do Projeto de Lei 
nº 7.892/2014, o qual segue apensado 
ao PL nº 4.330/2004. Com o desarqui-
vamento a matéria volta a tramitar 
onde havia parado.
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ementa
Dispõe sobre o seguro-garantia e dá 
outras providências.

resumo da proposta
O objetivo da proposta é incluir o se-
guro-garantia judicial na Lei de Execu-
ções Fiscais, Lei nº 6.830, de 1980. Mui-
tos contribuintes que contrataram essa 
modalidade de seguro para oferecer nas 
ações de cobrança tributária têm tido 
suas pretensões negadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça (stj), pelo fato de não 
existir previsão expressa na legislação 
sobre as execuções fiscais.

tramitação
O texto da proposta foi aprovado em 
2004 pela Comissão de Finanças e 
Tributação (cft) e pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania 
(ccjc). Em 2013, a mesa diretora da Câ-
mara dos Deputados apensou outros 
quatro projetos de lei sobre o tema à 
proposta que trata do uso do seguro-

-garantia nas execuções. Não há ainda, 
porém, previsão para que o texto seja 
levado para votação no plenário.

posicionamento da fecomercio-sp
A Federação é favorável à aprovação 
do projeto de lei, motivo pelo qual tal 
previsão deve ser introduzida o mais 
rápido possível na legislação compe-
tente, reconhecendo a legitimidade 
do seguro-garantia nas ações de exe-
cução fiscal. Por esse motivo, median-
te o Conselho de Serviço e a Coordena-
doria Metropolitana, foram enviados 
ofícios aos deputados solicitando 
apoio na aprovação do PL, uma vez 
que é positivo ao empresário, ao con-
tribuinte e à sociedade.

projeto de lei do senado nº 2.851/2003 – autor: senador edison lobão (pfl/ma)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento
[resenHas LeGisLatiVas Passadas]
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posicionamento 
da fecomercio-sp
O projeto de lei é benéfico, visto a ex-
trema necessidade de serem esta-
belecidos instrumentos processuais 
adequados que possibilitem o cum-
primento dos pressupostos legais 
para a desconsideração da persona-
lidade jurídica, de forma a assegurar 
aos envolvidos o direito à ampla defe-
sa e ao contraditório. 

ações da fecomercio-sp
Assim que for designado o relator da 
matéria na Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado, encaminharemos 
ofício solicitando apoio ao PL. 

ementa
Disciplina o procedimento de declaração judicial de 
desconsideração da personalidade jurídica e dá ou-
tras providências.

resumo da proposta
O projeto determina que a solicitação da descon-
sideração deverá ser feita em requerimento espe-
cífico descrevendo quais os atos praticados pelos 
sócios e/ou administradores que poderiam ensejar 
o referido ato, de acordo com a legislação especí-
fica, sendo que o não atendimento dessas condi-
ções pode possibilitar o indeferimento liminar do 
pedido. Além disso, antes da decisão, o juiz deverá 
citar o sócios responsáveis para se manifestarem 
no prazo de dez dias – que foi alterado para 15 pela 
emenda ao substitutivo aprovado pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara. Prevê ainda 
que o juiz não poderá decretar de ofício a descon-
sideração da personalidade jurídica, mas somente 
ouvido o Ministério Publico e nos casos expressa-
mente previstos em lei.

tramitação
Este PL já foi aprovado pela Câmara dos Deputados. 
Tramita atualmente no Senado Federal, onde rece-
beu o número 69/2014. O texto, porém, aguarda a 
designação de relator na Comissão de Constituição 
e Justiça. 

projeto de lei federal nº 3.401/2008 – autor: deputado federal bruno araújo (psdb/pe)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento

[resenHas LeGisLatiVas Passadas]
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ementa
Estabelece que a atualização financeira 
dos contratos de prestação de serviços 
passe a ser obrigatória na data-base da 
categoria, devendo haver disposição 
expressa nos termos assinados.

resumo da proposta
O objetivo da propositura é instituir, 
de forma obrigatória, a atualização fi-
nanceira dos contratos de prestação 
de serviços na data-base da categoria 
dos trabalhadores contratados, me-
diante previsão expressa nos referidos 
instrumentos.

tramitação
Por força do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o PL será ar-
quivado no fim da legislatura, em 
31/1/2015. A partir de fevereiro de 2015 
a matéria poderá ser desarquivada a 
pedido do seu autor, o deputado Laer-
cio Oliveira, que foi reeleito.

posicionamento da fecomercio-sp
A Entidade, por meio de seu Conselho 
de Serviços, é favorável à proposta, 
pois atualmente muitas empresas de 
prestação de serviços são prejudicadas 
por não poder negociar com as empre-
sas tomadoras dos serviços, não sendo 
possível efetuar o repasse do aumento 
de custos decorrente dos reajustes sa-
lariais dos trabalhadores contratados.

ações da fecomercio-sp
Vamos solicitar o desarquivamento 
do PL.

projeto de lei federal nº 5.100/2013 – autor: deputado federal laércio oliveira (pr/se)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento
[resenHas LeGisLatiVas Passadas]
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posicionamento 
da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao pro-
jeto, uma vez que prestar in-
formações sobre os produtos 
disponíveis está em consonân-
cia com o Código de Defesa do 
Consumidor. Contudo, é contrá-
ria à responsabilização do for-
necedor de modo genérico, pois 
o comerciante, por exemplo, é 
imperito quanto às característi-
cas de fabricação. Sendo assim, 
a FecomercioSP encaminhou 
ofício à Câmara dos Deputados 
com o intuito de alterar a pala-
vra “fornecedor” para “produtor 
ou fabricante”, solicitando, ain-
da, que o projeto também fos-
se analisado pela Comissão de 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, pleito no qual obteve 
êxito, tendo em vista que a mesa 
diretora da Câmara dos Deputa-
dos deferiu o pedido em 24 de 
setembro de 2013.

projeto de lei federal nº 5.367/2013 – autora: deputada federal andreia zito (psdb/rj)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento

[resenHas LeGisLatiVas Passadas]

ementa
Obriga o fornecedor de produtos a in-
formar o consumidor sobre o tempo 
de vida útil de bens de consumo durá-
veis e dá outras providências.

resumo da proposta
Institui a obrigatoriedade de indica-
ção do tempo médio de vida útil dos 
produtos, responsabilizando os for-
necedores em geral por sanções ad-
ministrativas e penais.

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, o PL será arqui-
vado no dia 31/1/2015. Além disso, o 
Projeto de Lei não poderá ser desarqui-
vado pois sua autora não foi reeleita.
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ementa
Altera a redação do § 1º e inclui o § 5º ao 
texto do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, para reajustar 
o valor para efeito de cálculo do adi-
cional do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica.

resumo da proposta
Pretende atualizar, à alíquota de 10%, 
o valor utilizado como limite para inci-
dência do adicional do Imposto de Ren-
da, passando, portanto, de R$ 20.000 
para R$ 82.902,60.

justificativa do autor
O autor informa que a referida atua-
lização se justifica em razão do mo-
mento econômico atual, pois o valor 
de R$ 20.000 era compatível com a re-
alidade da época em que foi fixado, em 
1995, e está totalmente defasado nos 
dias atuais.

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, o PL será arqui-
vado no em 31/1/2015. A partir daí, a 
matéria deverá ser desarquivada a pe-
dido do seu autor, o deputado Alceu 
Moreira, que foi reeleito.

posicionamento da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao projeto, tendo 
em vista ser um pleito antigo da Casa. 
Além disso, o deputado Alceu Morei-
ra (pmdb/rs) solicitou apoio à pro-
positura. No mérito, a FecomercioSP  
considera a medida louvável e segue 
o mesmo entendimento do autor no 
que tange à necessidade de atualiza-
ção do valor limite para a incidência 
do adicional do IR, por estar defasado 
nos dias de hoje. Observa, ainda, que 
a competência para instituir medi-
das relativas a impostos é do Executi-
vo, mas sua assessoria técnica enten-
de que se trata de mera atualização e 
não de criação de uma nova norma.

projeto de lei federal nº 6.174/2013 – autor: deputado federal alceu moreira (pmdb/rs)

ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento
[resenHas LeGisLatiVas Passadas]
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ii > outras ProPostas de destaQue 
em aComPanHamento

[resenHas LeGisLatiVas Passadas]
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ementa
Acrescenta o Capítulo iii-a ao Título V  
da Consolidação das Leis do Traba-
lho (clt), aprovada pelo Decreto-Lei  
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dis-
por sobre a contribuição assistencial, 
bem como dá outras providências.

resumo da proposta
O PL objetiva tornar obrigatória a con-
tribuição assistencial dos empregados 
destinada a custear as despesas dos sin-
dicatos nas negociações coletivas, além 
de estendê-la aos servidores públicos.

tramitação
O PL tramita na Comissão de Trabalho 
da Câmara dos Deputados, em que o 
relator, deputado federal Sabino Cas-
telo Branco (ptb/am), apresentou pare-
cer pela aprovação. O relator não acei-
tou nosso substitutivo. O projeto será 
encaminhando para a Comissão de Fi-
nanças e Tributação.

posicionamento da fecomercio-sp
A despeito de meritória a iniciativa de 
regulamentar de uma vez por todas a 
chamada “contribuição assistencial”, 
a FecomercioSP é contrária ao proje-
to, eis que a proposta não contempla a 
contribuição assistencial para as enti-
dades patronais, que também partici-
pam, obrigatoriamente (CF, art. 8º, vi)  
dos processos negociais coletivos. 
Nesse sentido, viola o princípio da si-
metria (paridade) característico do 
sistema sindical vigente (CF, art. 8º, iv 
e clt, art. 513). Por isso, a FecomercioSP já 
se manifestou, de forma a adequá-la,  
a respeito da proposição, quando o 
projeto ainda tramitava no Senado – 
sem ter obtido sucesso. Elaborou-se 
uma emenda para reparar a omissão 
e um substitutivo mais abrangente, 
que não foi incorporado ao texto do 
projeto. A emenda e o substitutivo já 
foram apresentados na Câmara dos 
Deputados, mas até o momento não 
logrou sucesso.

projeto de lei federal nº 6.708/2009 (nº de origem no senado 248/2006 – senador paulo paim)
autor: senador paulo paim (pt/rs)
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em aComPanHamento
[resenHas LeGisLatiVas Passadas]

projetos de lei federal nº 4.303/2012 – autor: deputado federal laércio oliveira (pr/se)

ementa
Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para criar 
e disciplinar a sociedade anônima simplificada (sas).

resumo da proposta
O PL visa criar o Regime Especial da Sociedade Anô-
nima Simplificada (re-sas). Para isso, pretende alte-
rar o art. 294 e incluir os artigos 294–a, b, c, d, e, f, g, 
h e i. Em resumo, RE-SAS pretende: baratear a sua 
constituição; facilitar o seu funcionamento; insti-
tuir a unipessoalidade; flexibilizar a sua disciplina 
jurídica; possibilitar a exclusão do acionista faltoso; 
possibilitar a distribuição desproporcional de divi-
dendos; desburocratizar a estrutura administrativa 
da sociedade; reduzir os custos com formalidades; 
ampliar o direito de recesso; e incluir as sociedades 
sob o regime de sociedade anônima simplificada no 
Simples Nacional.

tramitação
Por força do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados, o PL será arquivado no fim da legislatura, em 
janeiro de 2015. Considerando que o deputado Laercio 
de Oliveira foi reeleito, o PL poderá ser desarquivado 
a seu pedido.

posicionamento 
da fecomercio-sp
A FecomercioSP é favorável, tendo em 
vista que a simplificação e a amplia-
ção dos benefícios para os empresá-
rios sempre serão bem-vindas. Sen-
do assim, a FecomercioSP continua 
acompanhando o projeto e seus pos-
teriores andamentos.
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projeto de lei federal nº 1219/2011 (origem no senado – 32/2010)
autor: senador antonio carlos júnior (dem/ba)

posicionamento da fecomercio-sp
A FecomercioSP é favorável à proposta, uma vez 
que dá tratamento diferenciado e especial às 
micros e pequenas empresas. O salário-mater-
nidade é aquele devido a segurada emprega-
da, trabalhadora avulsa, empregada doméstica, 
contribuinte individual e facultativa e à segura-
da especial, durante 120 (cento e vinte) dias. A 
sua implementação se inicia 28 dias antes do 
parto e finda 90 dias depois. Desde o advento da 
Lei nº 10.710/08, o pagamento é feito pelo em-
pregador, que é reembolsado posteriormente 
por meio da guia gps, quando do recolhimento 
mensal da contribuição previdenciária – sendo, 
por isso, menos problemático para as grandes 
empresas. Já para as micros e pequenas empre-
sas, o procedimento previsto na lei é prejudicial, 
principalmente em razão do tempo para que 
haja a devida compensação. Nesse sentido, a  
FecomercioSP defende a apresentação de emen-
da à proposta para que o benefício seja extensi-
vo a todos os empresários, independentemente 
do porte da empresa – incluindo o Microempre-
endedor Individual (mei).

ações da fecomercio-sp
Vamos solicitar ao relator da matéria na Comis-
são de Seguridade Social a rejeição do substi-
tutivo aprovado pela Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio, e a 
aprovação do projeto na forma original.

resumo da proposta
Acrescenta § 4º ao art. 72 da Lei 
8.213/91, para dispor sobre o pagamen-
to do salário-maternidade no caso de 
micros e pequenas empresas com dez 
ou menos empregados diretamente 
pela Previdência Social, garantindo 
renda mensal igual à sua remunera-
ção integral.

tramitação
A matéria já foi aprovada no Senado. 
Na Câmara dos Deputados ela foi dis-
tribuída para a análise das seguintes 
comissões: 1ª) Comissão de Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Co-
mércio, onde foi aprovada na forma 
do substitutivo, que não atende ao 
nosso posicionamento; 2ª) Comissão 
de Seguridade Social, onde tramita 
atualmente; 3ª) Comissão de Finanças 
e Tributação; e 4ª) Comissão de Cons-
tituição e Justiça.
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proposta condiciona a exclusão do regime do simples nacional após dois 
anos se o aumento for menor de 20%, e se for maior no ano-calendário 
subsequente ao da ocorrência do excesso. atualmente, a exclusão se  
dá no ano-calendário subsequente ou no mês subsequente à ocorrência  
do excesso, respectivamente. trata-se do projeto de lei complementar nº 414, 
apresentado pelo deputado felipe maia.
Projeto de Lei Complementar nº 414/2014 –
deputado federal Felipe Catalão Maia (dem/rn).

altera dispositivos da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
para limitar as hipóteses de substituição tributária, tributação concentrada 
em uma única etapa (monofásica) e sujeita ao regime de antecipação  
do recolhimento do imposto com encerramento de tributação, relativa  
ao icms não abrangida pelo recolhimento único do simples nacional,  
além de vedar a possibilidade de exigência de obrigações tributárias 
acessórias adicionais nos casos de operações sujeitas a esses regimes,  
bem como dá outras providências.
Projeto de Lei Complementar nº 389/2014 (Origem: pls 323/2010) – 
senador Alfredo Cotait (dem/sp). 

dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações 
de trabalho dele decorrentes.
obs.: com o fim da atual legislatura em 31/1/2015, a proposta que tramita 
há anos será arquivada.
Projeto de Lei nº 4330/2004 – deputado federal Sandro Mabel (pl/go).

revoga a lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre inclusão 
discriminada do valor aproximado do total de impostos nos documentos 
fiscais referentes à venda de mercadorias ou serviços.
Projeto de Lei nº 8.104/2014 – deputado federal Ubiali (psb/sp).

iii > tambÉm imPortantes 
[em aComPanHamento]28



iii > tambÉm imPortantes 
[em aComPanHamento]

acrescenta o art. 457-a à clt, para disciplinar as condições para a remuneração  
dos comerciários vendedores que percebem remuneração à base de comissões.
obs.: a FecomercioSP, com o intuito de aperfeiçoar a matéria, encaminhou sugestões 
ao relator, deputado Laércio Oliveira, em novembro de 2014.
Projeto de Lei nº 7.221/2014 (Origem do Senado PL nº 47/2013).

dispensa as microempresas e empresas de pequeno porte  
do depósito recursal em processos trabalhistas  
(altera a lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006).
obs.: o projeto será arquivado em razão do término da legislatura, 
mas a FecomercioSP solicitará ao autor do projeto o seu desarquivamento.
Projeto de Lei Complementar nº 348/2013 – deputado federal Laércio Oliveira (sd/se).

proposta de um novo código de processo civil.
Projeto de Lei do Senado nº 166/2010.

altera disposições da lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991,  
permitindo ao locatário escolher entre as três modalidades de garantia:  
fiança, caução em dinheiro ou seguro de fiança locatícia.
Projeto de Lei nº 7.412/2014 – deputado federal Jean Wyllys (psol/rj).

proíbe a prática da fidelização nos contratos de consumo 
e dá outras providências.
Projeto de Lei Estadual nº 871/2014 – deputado estadual Edmir Chedid (dem/sp).

altera o feriado do dia 20 de novembro (dia da consciência negra)  
para abrangência de âmbito nacional.
Projeto de Lei nº 6.787/2013 – deputado estadual Renato Simões (pt/sp).

isenta de tributos federais, nos quatro primeiros anos de atividade,  
as microempresas e empresas de pequeno porte inclusas no simples nacional.
Projeto de Lei Complementar nº 113/2011 – deputado federal Alfredo Sirkis (psb/rj).
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altera a redação do art. 611 da consolidação das leis do trabalho,  
aprovado pelo decreto-lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor  
sobre a eficácia das convenções e acordos coletivos de trabalho.
Projeto de Lei nº 4.193/2012 – deputado federal Irajá Abreu (psd/to).

altera o art. 18-c da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  
a fim de permitir a contratação de menor aprendiz pelo microempreendedor 
individual (mei). 
Projeto de Lei Complementar nº 157/2012 – deputado federal Antonio Carlos 
Mendes Thame (psdb/sp).

atualização da base de cálculo da contribuição sindical patronal.
Projeto de Lei Federal nº 1.491/2011 – deputado federal Laércio Oliveira (pr/se).

fiscalização das condições de trabalho. 
Projeto de Lei nº 1.981/2003 – deputado federal Vicentinho (pt/sp).

contribuição sindical – obrigatoriedade (me e epp).
Projeto de Lei nº 03/2007 – deputado federal Antonio Carlos Mendes Thame (psdb/sp).

plr obrigatório.
Projeto de Lei nº 89/2007 – senador Paulo Paim (pt/rs).

contribuição sindical facultativa.
Projeto de Lei nº 7.247/2009 – deputado federal Augusto de Carvalho (pps/df).

auxílio-alimentação – desvinculação da remuneração e fornecimento 
obrigatório pelas empresas.
Projetos de Lei nº 4.953/2005 e nº 7.394/2014 (anexado) – senador Ruben 
Figueiró (pmdb/ms).
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